
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 860589 - GO (2023/0369178-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : CHRISTIANNY FERREIRA DO CARMO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ESTELIONATO. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ART. 171, § 5º, DO 
CÓDIGO PENAL (LEI N. 13.964/2019). IMPOSSIBILIDADE. 
OFERECIMENTO DA DENÚNCIA ANTES DA ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. 
POSICIONAMENTO DA TERCEIRA SEÇÃO. REPRESENTAÇÃO DA 
VÍTIMA. FORMALIDADE DESNECESSÁRIA. SUFICIÊNCIA DA 
COMUNICAÇÃO DOS FATOS À AUTORIDADE POLICIAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. "A Terceira Seção deste Superior Tribunal, no julgamento do HC n. 
610.201/SP (DJe 8/4/2021), pacificou o entendimento de que a norma que 
instituiu a condição de procedibilidade, no delito previsto no art. 171 do 
Código Penal, não retroage para atingir os casos em que já houve o 
oferecimento da denúncia" (AgRg no REsp n. 2.074.116/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 
5/10/2023).

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende pela 
prescindibilidade de formalidade na representação da vítima para a 
persecução penal de ações penais públicas condicionadas à representação. 
Assim, o fato de a vítima ter levado o conhecimento do fato à autoridade 
policial é suficiente para a persecução penal.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 08 de abril de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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1. "A Terceira Seção deste Superior Tribunal, no julgamento do HC n. 
610.201/SP (DJe 8/4/2021), pacificou o entendimento de que a norma que 
instituiu a condição de procedibilidade, no delito previsto no art. 171 do 
Código Penal, não retroage para atingir os casos em que já houve o 
oferecimento da denúncia" (AgRg no REsp n. 2.074.116/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 
5/10/2023).

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende pela 
prescindibilidade de formalidade na representação da vítima para a 
persecução penal de ações penais públicas condicionadas à representação. 
Assim, o fato de a vítima ter levado o conhecimento do fato à autoridade 
policial é suficiente para a persecução penal.

3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por CHRISTIANNY FERREIRA DO 
CARMO contra decisão na qual foi denegada a ordem do habeas corpus impetrado em 
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seu benefício.

Por oportuno, transcrevo o relatório da decisão ora agravada (e-STJ fls. 
403/404):

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 
CHRISTIANNY FERREIRA DO CARMO apontando como autoridade coatora 
o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS (HC n. 0123980-
54.2019.8.09.0175).

Depreende-se dos autos que o juízo de primeira instância declarou extinta a 
punibilidade da paciente, na ação em que respondia pela prática de 
estelionato, em virtude da decadência do direito de representação do 
ofendido, após a entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019.

O Tribunal de origem deu provimento ao recurso em sentido estrito 
interposto pelo Ministério Público, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 
344).

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. AÇÃO PENAL. CRIME DE 
ESTELIONATO. AUSÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO DA 
VÍTIMA. DECISÃO EXTINTIVA DA PUNIBILIDADE. 
RETROATIVIDADE LEGISLATIVA. INAPLICABILIDADE. RETOMADA 
PROCEDIMENTAL.

Comportável o reconhecimento da irretroatividade da Lei nº 13.964/19, 
“Pacote Anticrime”, para as ações penais em curso, pertinente ao crime de 
estelionato, art. 171, § 5º, do Código Penal Brasileiro, o recebimento da 
denúncia antes da alteração legislativa, inexigível a representação da vítima 
como condição de procedibilidade, conforme o entendimento dos Tribunais 
Superiores.

RECURSO PROVIDO.

Opostos embargos infringentes pela defesa, a Corte estadual negou-lhes 
provimento, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 351):

EMBARGOS INFRINGENTES. CRIME DE ESTELIONATO. 
RETROATIVIDADE DO § 5º DO ART. 171, INCLUÍDO NO CÓDIGO PENAL 
PELA LEI N. 13.964/2019. REPRESENTAÇÃO. DISPENSA 
FORMALIDADES.

1. Em crimes de ação penal pública condicionada, a representação dispensa 
maiores formalidades.

2. Assim, tendo a vítima manifestado o interesse na apuração do fato ao 
registrar a ocorrência, resta preenchida a exigência.

EMBARGOS INFRINGENTES CONHECIDOS E DESPROVIDOS.

Daí o presente writ, no qual a defesa argumenta, quanto às alterações 
promovidas pela Lei n. 13.964/2019 em relação ao crime de estelionato, que, 
"tendo em vista que a norma que trata da ação penal tem natureza mista 
(material e processual), por acarretar reflexos nas duas esferas, esta deve 
retroagir em benefício do réu, devendo ser aplicada em investigações e 
processos em andamento, ainda que iniciados antes da sua vigência" (e-STJ 
fl. 8).

Alega, portanto, ser "imperiosa a manutenção da decisão de extinção da 
punibilidade da paciente, tendo em vista que oportunizado ao ofendido 
manifestar o seu interesse no prosseguimento da ação, não o fez, restando 
manifesto o desinteresse pelo prosseguimento da ação penal" (e-STJ fl. 11).

Requer, liminarmente e no mérito, seja declarada extinta a punibilidade da 
paciente pela decadência.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 357/358).
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Informações prestadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem de 
habeas corpus (e-STJ fls. 398/401).

Nas razões do presente agravo, a Defensoria Pública do Estado de Goiás 
alega que "a vítima não manifestou eventual interesse no prosseguimento da 

persecução penal, o que demonstra que os maiores afetados pela suposta prática do 

ilícito penal não consideraram relevante o desfecho da persecução penal", de forma 
que "a consequência pela ausência do requisito essencial para o prosseguimento 

persecutório não é outra senão a rejeição da denúncia, uma vez que a norma penal 

veda a aplicação da sanção penal mais gravosa ao réu, sob a égide da máxima 

efetividade dos direitos fundamentais" (e-STJ fl. 417).

Afirma, ainda, que, "no tocante ao princípio da aplicação da norma penal, o 

parágrafo 5º do artigo 171 do Código Penal, inserido pela Lei nº 13.694/19, é mais 

benéfico em relação ao regime anterior e, por isso, diante o caráter misto, alcança 

todos os processos anteriores à sua vigência" (e-STJ fls. 417/418).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar.

Ao contrário do que defende a agravante, não há divergência entre o 
entendimento da Corte estadual e a orientação desta Corte Superior.

Com efeito, segundo destacado na decisão ora recorrida, "[a] Terceira Seção 

deste Superior Tribunal, no julgamento do HC n. 610.201/SP (DJe 8/4/2021), pacificou 

o entendimento de que a norma que instituiu a condição de procedibilidade, no delito 

previsto no art. 171 do Código Penal, não retroage para atingir os casos em que já 

houve o oferecimento da denúncia" (AgRg no REsp n. 2.074.116/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023).

Ademais, ainda que assim não fosse, verifica-se que, no caso concreto, 
conforme registrado no acórdão proferido pelo Tribunal de origem, "a vítima levou o 

conhecimento do fato a autoridade policial (conforme Registro de Atendimento Ingreado 

– RAI nº 1215192), o que deixa clara a sua intenção em ver o fato apurado e o autor do 

crime devidamente processado" (e-STJ fl. 349), condição que apresenta validade como 
exercício do direito de representação, nos termos da jurisprudência firmada nesta Corte 
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Superior.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ESTELIONATO. TRANCAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL. 
DESCABIMENTO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE REPRESENTAÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. INEXIGÊNCIA DE FORMALIDADES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O trancamento prematuro de persecução penal, sobretudo em fase 
embrionária como a do inquérito policial e pela via estreita do writ, é medida 
deveras excepcional, admissível somente quando emergem dos autos, de 
plano e sem necessidade de apreciação probatória, a absoluta falta de justa 
causa, a atipicidade da conduta ou a extinção da punibilidade.

2. A Corte estadual assentou que a ciência dos ofendidos acerca da autoria 
dos fatos ocorreu no dia 10/3/2022 e que a vontade inequívoca das vítimas 
de dar início ao inquérito policial foi manifestada com o registro do boletim de 
ocorrência em 22/6/2022, de modo que não há que se falar em transcurso do 
prazo decadencial.

3. A representação, nos crimes de ação penal pública condicionada, 
prescinde de formalidades.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no RHC n. 183.799/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL 
EM HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. DENÚNCIA OFERECIDA APÓS A 
ENTRADA EM VIGOR DA LEI N. 13.964/2019. ALEGAÇÃO DE 
DECADÊNCIA. REPRESENTAÇÃO OFERECIDA NO PRAZO LEGAL. 
INEXIGÊNCIA DE FORMALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O direito de representação do ofendido deve ser exercido dentro do lapso 
temporal de 6 (seis) meses, cujo termo inicial é a data em que a vítima ou o 
seu representante legal toma ciência de quem é o autor do delito, consoante 
o entendimento do art. 103 do Código Penal e do art. 38 do Código de 
Processo Penal. Assim, não se operou a decadência, visto que a 
empresavítima apresentou representação firmada por advogado antes do 
término do prazo decadencial.

2. A representação do ofendido dispensa maiores formalidades, logo, tendo 
a empresa-vítima registrado boletim de ocorrência buscando a apuração dos 
fatos e, quando intimada, por meio de representante legal, manifestado 
expressamente o desejo de ver o Agravante condenado nas penas do crime 
de estelionato, tais manifestações são mais do que suficientes para 
caracterizar representação, sendo desnecessário procuração com poderes 
especiais para tanto.

3. Registre-se que a necessidade de representação da vítima em crime de 
estelionato, trazida ao mundo jurídico com a entrada em vigor da Lei n. 
13.964/2019, não modificou a jurisprudência sedimentada pela Terceira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 185.018/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023.)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. ART. 171, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL, POR QUATRO VEZES, 
NA FORMA DO ART. 69, DO CÓDIGO PENAL. LEI N. 13.964/2019. 
INTIMAÇÃO DAS VÍTIMAS PARA OFERECER REPRESENTAÇÃO. 
DENÚNCIA OFERECIDA APÓS A ENTRADA EM VIGOR DA NOVA LEI. 
IRRELEVÂNCIA. DESNECESSIDADE DA REPRESENTAÇÃO FORMAL. 
INTERESSE EXPLÍCITO DAS VÍTIMAS NA PERSECUÇÃO PENAL. 
RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
REQUISITO SUBJETIVO NÃO CARACTERIZADO. HABITUALIDADE 
DELITIVA CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- Não ocorre a retroatividade da Lei n. 13.964/2019, que previu a ação penal 
pública condicionada, como regra, no crime de estelionato, quando já 
oferecida a denúncia (ato jurídico perfeito). (HC 610.201/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, julgado em 24/3/2021, DJe de 
8/4/2021).

- A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 
187.341, da relatoria do E. Ministro ALEXANDRE DE MORAES, decidiu, por 
unanimidade de votos, que é inaplicável a retroatividade do § 5º, do art. 171, 
do Código Penal, às hipóteses nas quais o Ministério Público tiver oferecido 
a denúncia antes da entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019. (HC 187.341, 
Rel. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 13/10/2020, 
DJe-263 DIVULG 3/11/2020 PUBLIC 4/11/2020).

- Na hipótese dos autos, a denúncia foi oferecida em 18/2/2020 (fl. 690) e 
recebida em 11/3/2020 (fl. 852), em momento posterior, portanto, à entrada 
em vigor da Lei n. 13.964/2019, que ocorreu no dia 23/1/2020.

- De todo modo, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido da 
desnecessidade de representação formal da vítima ou de seu representante 
legal nos crimes de ação penal pública condicionada, bastando sua nítida 
intenção de ver os fatos apurados, o que se revela na hipótese. De acordo 
com os autos, as vítimas PATRICK ALDREI DOS SANTOS (fl. 687), ALEX 
SANTOS DE MORAES (fl. 688), ANA LUÍSA DE CARVALHO GUIMARÃES 
(fl. 689) e ADAILTON MAGALHÃES (fl. 689) se manifestaram no sentido de 
desejar a apuração dos fatos, comparecendo à Delegacia de Polícia e 
registrando boletins de ocorrência, consignando, portanto, o inequívoco 
desejo de instaurar o competente procedimento criminal contra o autor do 
fato, dispensada, pois, representação formal.

[...]

- Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 751.000/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06). ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL. ART. 28-A DO CPP. NÃO CABIMENTO. 
DENÚNCIA RECEBIDA. EXISTÊNCIA DE CONDENAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Quanto a pretendida aplicação retroativa da regra do §5º do art. 171 do 
CP, acrescentado pela Lei n. 13.964/2019, esta colenda colenda Quinta 
Turma já decidiu que "além do silêncio do legislador sobre a aplicação do 
novo entendimento aos processos em curso, tem-se que seus efeitos não 
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podem atingir o ato jurídico perfeito e acabado (oferecimento da denúncia), 
de modo que a retroatividade da representação no crime de deve se 
restringir à fase policial, não alcançando o estelionato processo", pois, "do 
contrário, estar-se-ia conferindo efeito distinto ao estabelecido na nova regra, 
transformando-se a representação em condição de prosseguibilidade e não 
procedibilidade" (HC n. 573.093/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 18/06/2020; AgRg no HC n. 603.062/RN, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 25/08/2020).

[...]

V - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 
rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os 
quais encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 741.676/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
14/6/2022, DJe de 20/6/2022.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : CHRISTIANNY FERREIRA DO CARMO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CHRISTIANNY FERREIRA DO CARMO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 09 de abril de 2024
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